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DIREITO CIVIL
 Æ DA PERSONALIDADE E DA CAPACIDADE (ARTS. 
1º A 10)

1. (VUNESP — 2020) De acordo com o que dispõe o Código Civil, 
é correto afirmar que

a) serão registrados em registro público os nascimentos, 
casamentos e óbitos; a emancipação; a interdição; os atos 
que declararem ou reconhecerem a filiação; e a sentença 
declaratória de ausência ou de morte presumida.

b) se dois ou mais indivíduos falecerem na mesma ocasião, 
não se podendo averiguar se algum dos comorientes pre-
cedeu aos outros, presumir-se-á pré-morto o mais velho.

c) não é possível a declaração da morte presumida, sem 
decretação de ausência, ainda que seja extremamente pro-
vável a morte de quem estava em perigo de vida.

d) são absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os 
atos da vida civil aqueles que, por enfermidade ou deficiên-
cia mental, não tiverem o necessário discernimento para a 
prática desses atos.

e) cessará, para os menores, a incapacidade pelo casamento, 
mas não pela constituição de união estável.

2. (VUNESP — 2019) José, órfão de pai e mãe, concluiu e colou 
grau em curso superior de Sociologia com 16 anos de idade, por 
conta da sua inteligência acima da média. Em razão da herança 
obtida de seus pais, é proprietário de uma casa e pretende ven-
dê-la, para comprar um apartamento. Considerando que ele 
tem hoje 17 anos incompletos, acerca do caso hipotético relata-
do, pode-se afirmar corretamente que José

a) poderá vender a casa, tendo em vista que é capaz para os 
atos da vida civil.

b) somente se obtiver a emancipação dada por algum parente 
maior e capaz, poderá vender a casa.

c) por ser órfão e menor de idade, deverá requerer autoriza-
ção judicial para vender a casa.

d) não poderá vender a casa, pois é absolutamente incapaz.

e) deverá aguardar completar os 18 anos para vender a casa, 
pois ainda é relativamente incapaz.

3. (VUNESP — 2018) Joaquina nasceu com o diagnóstico de 
síndrome de Down; aos 18 anos, conheceu Raimundo e deci-
diu casar. Os pais de Joaquina declararam que somente auto-
rizam o casamento se o mesmo for celebrado sob o regime da 
separação convencional de bens, tendo em vista que a família 
é possuidora de uma grande fortuna e Raimundo é de origem 
humilde. Joaquina, que tem plena capacidade de comunicação, 
não aceitou a sugestão dos pais e deseja casar sob o regime 
legal (comunhão parcial de bens). Assinale a alternativa correta.

a) Para que possa casar sob o regime da comunhão parcial de 
bens, deverá Joaquina ser submetida, mesmo contra sua 
vontade, ao procedimento de tomada de decisão apoiada.

b) Joaquina poderá casar sob o regime de bens que melhor 
entender, tendo em vista que é dotada de plena capacidade 
civil.

c) O juiz deverá nomear um curador para que possa anali-
sar as pretensões do noivo em relação a Joaquina e decidir 
acerca do melhor regime patrimonial para o casal.

d) Joaquina é relativamente incapaz e deve ser assistida no ato 
do casamento que somente pode ser celebrado sob o regi-
me da separação legal.

e) Joaquina somente poderá casar se obtiver autorização dos 
pais que poderá ser suprida pelo juiz, ouvido o Ministério 
Público.

4. (VUNESP — 2018) Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na 
ordem civil. Assim dispõe o artigo 1º do Código Civil em relação 
à personalidade e à capacidade das pessoas naturais. Os atos de 
registro civil têm por função específica provar a situação jurídi-
ca do registrado e torná-la conhecida de terceiros. Diante dessa 
finalidade, far-se-á a averbação em registro público:

a) dos atos judiciais ou extrajudiciais que declararem ou reco-
nhecerem a filiação.

b) a emancipação por outorga dos pais ou por sentença do 
juiz.

c) a emancipação decorrente do casamento ou da colação de 
grau em curso de ensino superior.

d) a interdição por incapacidade absoluta ou relativa.

e) a sentença declaratória de ausência e de morte presumida.

5. (VUNESP — 2018) Imagine as seguintes situações: i) um pai 
deixou em testamento seus bens para o seu filho que nasceu 
morto; ii) um menor de 16 anos assinou um contrato de aliena-
ção de um veículo; iii) um pai vendeu, sem consentimento dos 
demais filhos, um bem imóvel de sua propriedade para o seu pri-
mogênito. Podemos afirmar que os negócios jurídicos retratados 
apresentam, respectivamente, vícios decorrentes da falta de

a) capacidade de direito, capacidade de fato e representatividade.

b) capacidade de fato, capacidade de direito e legitimidade.

c) personalidade, capacidade de fato e legitimidade.

d) capacidade de direito, legitimidade e representatividade.

e) personalidade, capacidade de direito e capacidade de fato.

6. (VUNESP — 2018) Toda pessoa é capaz de direitos e deveres 
na ordem civil. No entanto, a capacidade pode ser relativa ou 
absoluta em algumas situações. Diante do exposto, assinale a 
alternativa correta.

a) São absolutamente incapazes os que, mesmo por causa 
transitória, não puderem exprimir sua vontade.

b) São relativamente incapazes os excepcionais, sem desen-
volvimento mental completo.

c) São relativamente incapazes aqueles que, por deficiência 
mental, tenham o discernimento reduzido.

d) São relativamente incapazes aqueles que, por causa transi-
tória ou permanente, não puderem exprimir sua vontade.
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e) São absolutamente incapazes aqueles que, por enfermida-
de ou deficiência mental, não tiverem o necessário discer-
nimento para a prática dos atos.

7. (VUNESP — 2018) João tem a idade de 15 anos. Madalena, 21 
anos, em razão de um acidente, não pode exprimir sua vontade. 
Maria, 30 anos, é alcoólatra, embriagando-se habitualmente. 
Joaquim, 40 anos, é tetraplégico. Considerando a atual discipli-
na do Código Civil, João, Madalena, Maria e Joaquim são, respec-
tivamente, em relação à sua capacidade civil:

a) absolutamente incapaz, relativamente incapaz, relativa-
mente incapaz, capaz.

b) absolutamente incapaz, absolutamente incapaz, relativa-
mente incapaz, relativamente incapaz.

c) absolutamente incapaz, absolutamente incapaz, absoluta-
mente incapaz, relativamente incapaz.

d) relativamente incapaz, relativamente incapaz, absoluta-
mente incapaz, capaz.

e) relativamente incapaz, relativamente incapaz, absoluta-
mente incapaz, relativamente incapaz.

8. (VUNESP — 2018) Toda pessoa é capaz de direitos e deveres 
na ordem civil. No entanto, a capacidade pode ser relativa ou 
absoluta em algumas situações.

Diante do exposto, assinale a alternativa correta.

a) São absolutamente incapazes os que, mesmo por causa 
transitória, não puderem exprimir sua vontade.

b) São relativamente incapazes os excepcionais, sem desen-
volvimento mental completo.

c) São relativamente incapazes aqueles que, por deficiência 
mental, tenham o discernimento reduzido.

d) São relativamente incapazes aqueles que, por causa transi-
tória ou permanente, não puderem exprimir sua vontade.

e) São absolutamente incapazes aqueles que, por enfermida-
de ou deficiência mental, não tiverem o necessário discer-
nimento para a prática dos atos.

 Æ DOS DIREITOS DA PERSONALIDADE (ARTS. 11 
A 21)

9. (VUNESP — 2023) Assinale a alternativa correta acerca dos 
direitos da personalidade.

a) O exercício dos direitos da personalidade não pode sofrer 
limitação voluntária, mesmo que não seja permanente e 
nem geral, em razão da indisponibilidade destes.

b) A pretensão de reconhecimento de ofensa a direito da per-
sonalidade prescreve em 10 (dez) anos.

c) Independe de prova do prejuízo a indenização pela publica-
ção não autorizada de imagem de pessoa com fins econô-
micos ou comerciais.

d) O uso não autorizado da imagem de menores de idade pode 
gerar dano moral, desde que comprovada ofensa a direito 
da personalidade.

e) A voz humana encontra proteção nos direitos da personali-
dade, desde que entendida como parte integrante do direito 
à imagem ou do direito à identidade pessoal.

10. (VUNESP — 2023) Miguel, famoso jogador de futebol, sempre 
envolvido em escândalos, faleceu em decorrência de um grave 
acidente de carro. Após o seu falecimento, o jornal X publicou 
uma matéria com fatos inverídicos, ocasionando lesões aos 
direitos da personalidade de Miguel. Diante da situação hipoté-
tica, assinale a alternativa correta.

a) Os direitos da personalidade são intransmissíveis e irre-
nunciáveis, razão pela qual apenas Miguel teria legitimação 
para requer medidas para cessar a lesão.

b) Qualquer legitimado pode reclamar perdas e danos, mas 
apenas Miguel poderia exigir medidas para cessar a lesão 
sofrida.

c) Qualquer legitimado pode exigir que cesse a lesão sofrida, 
mas apenas Miguel poderia reclamar perdas e danos.

d) Poderiam reclamar perdas e danos e exigir medidas para 
cessar a lesão sofrida apenas o cônjuge sobrevivente de 
Miguel e seus ascendentes ou descendentes.

e) Poderiam reclamar perdas e danos e exigir medidas para 
cessar a lesão sofrida o cônjuge sobrevivente, ou qualquer 
parente em linha reta ou colateral até o quarto grau.

11. (VUNESP — 2022) Assinale a alternativa correta acerca dos 
direitos da personalidade.

a) É defeso, para fins de transplante, o ato de disposição do 
próprio corpo, quando importar diminuição permanente 
da integridade física, ou contrariar os bons costumes.

b) É válida, com objetivo científico, econômico ou altruístico, a 
disposição gratuita do próprio corpo, no todo ou em parte, 
para depois da morte, podendo o ato de disposição ser livre-
mente revogado a qualquer tempo.

c) Com exceção dos casos previstos em lei, os direitos da per-
sonalidade são intransmissíveis e irrenunciáveis, podendo, 
entretanto, o seu exercício sofrer limitação voluntária.

d) O nome da pessoa não pode ser empregado por outrem em 
publicações ou representações que a exponham ao des-
prezo público, salvo se provada a inexistência de intenção 
difamatória.

e) O cônjuge sobrevivente poderá exigir que cesse a ameaça, 
ou a lesão, a direito da personalidade do morto, bem como 
reclamar perdas e danos, sem prejuízo de outras sanções 
previstas em lei.

12. (VUNESP — 2021) Contrariando o acordo que havia feito com 
a mulher, mãe da criança, o genitor escolheu um nome duplo, 
magoando profundamente sua mulher. Diante desse fato, assi-
nale a alternativa correta.

a) A criança somente poderá alterar o nome no primeiro ano 
após ter atingido a maioridade civil.

b) A modificação do nome é qualificada como excepcional e as 
hipóteses em que se admite a alteração são restritivas, de 
modo que não haverá alteração.

c) Exercício abusivo do poder de família pelo pai. Há possibili-
dade de exclusão do prenome indevidamente acrescido.

d) Trata-se de ato ilícito, na medida em que o pai feriu os deve-
res de lealdade e boa-fé, porém o prenome é imutável.

13. (VUNESP — 2020) Salvo se autorizadas, ou se necessárias à 
administração da justiça ou à manutenção da ordem pública, 
a divulgação de escritos, a transmissão da palavra, ou a publi-
cação, a exposição ou a utilização da imagem de uma pessoa 
poderão ser proibidas, a seu requerimento e sem prejuízo da 
indenização que couber, se lhe atingirem a honra, a boa fama 
ou a respeitabilidade, ou se se destinarem a fins comerciais. 
É(são) parte(s) legítima(s) para requerer essa proteção em se 
tratando de morto ou ausente:

a) apenas o cônjuge.

b) apenas o cônjuge e os ascendentes em linha reta.

c) cônjuge, ascendentes ou descendentes.

d) cônjuge, qualquer parente em linha reta ou colateral até o 
terceiro grau.

e) cônjuge, qualquer parente em linha reta ou colateral até o 
quarto grau.
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